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LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001 
 

 

 Dispõe sobre o sigilo das operações de 

instituições financeiras e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

  

Art. 1º As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e 

passivas e serviços prestados.  

§ 1º São consideradas instituições financeiras, para os efeitos desta Lei 

Complementar:  

I - os bancos de qualquer espécie;  

II - distribuidoras de valores mobiliários;  

III - corretoras de câmbio e de valores mobiliários;  

IV - sociedades de crédito, financiamento e investimentos;  

V - sociedades de crédito imobiliário;  

VI - administradoras de cartões de crédito;  

VII - sociedades de arrendamento mercantil;  

VIII - administradoras de mercado de balcão organizado;  

IX - cooperativas de crédito;  

X - associações de poupança e empréstimo;  

XI - bolsas de valores e de mercadorias e futuros;  

XII - entidades de liquidação e compensação;  

XIII - outras sociedades que, em razão da natureza de suas operações, assim 

venham a ser consideradas pelo Conselho Monetário Nacional.  

§ 2º As empresas de fomento comercial ou factoring, para os efeitos desta Lei 

Complementar, obedecerão às normas aplicáveis às instituições financeiras previstas no § 1º .  

§ 3º Não constitui violação do dever de sigilo:  

I - a troca de informações entre instituições financeiras, para fins cadastrais, 

inclusive por intermédio de centrais de risco, observadas as normas baixadas pelo Conselho 

Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil;  

II - o fornecimento de informações constantes de cadastro de emitentes de 

cheques sem provisão de fundos e de devedores inadimplentes, a entidades de proteção ao 

crédito, observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco 

Central do Brasil;  

III - o fornecimento das informações de que trata o § 2º do art. 11 da Lei nº 9.311, 

de 24 de outubro de 1996;  

IV - a comunicação, às autoridades competentes, da prática de ilícitos penais ou 

administrativos, abrangendo o fornecimento de informações sobre operações que envolvam 

recursos provenientes de qualquer prática criminosa;  

V - a revelação de informações sigilosas com o consentimento expresso dos 

interessados; 
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VI - a prestação de informações nos termos e condições estabelecidos nos artigos 

2º , 3º , 4º , 5º , 6º , 7º e 9 desta Lei Complementar.  

§ 4º A quebra de sigilo poderá ser decretada, quando necessária para apuração de 

ocorrência de qualquer ilícito, em qualquer fase do inquérito ou do processo judicial, e 

especialmente nos seguintes crimes:  

I - de terrorismo;  

II - de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins;  

III - de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material destinado a sua 

produção; 

IV - de extorsão mediante seqüestro;  

V - contra o sistema financeiro nacional;  

VI - contra a Administração Pública;  

VII - contra a ordem tributária e a previdência social;  

VIII - lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores;  

IX - praticado por organização criminosa. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 7.492, DE 16 DE JUNHO DE 1986 
 

 

Define os crimes contra o sistema financeiro 

nacional e dá outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º Considera-se instituição financeira, para efeito desta lei, a pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, 

cumulativamente ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros 

(Vetado) de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, distribuição, 

negociação, intermediação ou administração de valores mobiliários.  

Parágrafo único. Equipara-se à instituição financeira:  

I - a pessoa jurídica que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, 

capitalização ou qualquer tipo de poupança, ou recursos de terceiros;  

II - a pessoa natural que exerça quaisquer das atividades referidas neste artigo, 

ainda que de forma eventual.  

 

DOS CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 22. Efetuar operação de câmbio não autorizada, com o fim de promover 

evasão de divisas do País:  

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, a qualquer título, promove, sem 

autorização legal, a saída de moeda ou divisa para o exterior, ou nele mantiver depósitos não 

declarados à repartição federal competente.  

 

Art. 23. Omitir, retardar ou praticar, o funcionário público, contra disposição 

expressa de lei, ato de ofício necessário ao regular funcionamento do sistema financeiro 

nacional, bem como a preservação dos interesses e valores da ordem econômico-financeira:  

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.  

 

Art. 24. (VETADO). 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 1.060, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
 

 

 Dispõe sôbre a declaração de bens, dinheiros 

ou valôres, existentes no estrangeiro, a prisão 

administrativa e o seqüestro de bens por 

infrações fiscais e dá outras providências.  

  

 

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA 

AERONÁUTICA MILITAR, no uso das atribuições que lhes confere o artigo 3º do Ato 

Institucional nº 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o § 1º do artigo 2º do Ato 

Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

 

DECRETAM:  

 

Art. 1º Sem prejuízo das obrigações previstas na legislação do impôsto de renda, 

as pessoas físicas ou jurídicas ficam obrigadas, na forma, limites e condições estabelecidas 

pelo Conselho Monetário Nacional, a declarar ao Banco Central do Brasil, os bens e valôres 

que possuírem no exterior, podendo ser exigida a justificação dos recursos empregados na sua 

aquisição.  

Parágrafo único. A declaração deverá ser atualizada sempre que houver aumento 

ou diminuição dos bens, dinheiros ou valôres, com a justificação do acréscimo ou da redução.  

 

Art. 2º Incluem-se entre as relações de qualquer natureza, de que trata o artigo 1º 

do Ato Complementar nº 42, de 27 de janeiro de 1969, as obrigações de caráter tributário, e as 

consistentes no recolhimento à Fazenda Pública de valôres arrecadados de terceiros, para êsse 

fim, e na declaração ao Banco Central do Brasil de bens, dinheiro ou valôres a que se refere o 

artigo anterior.  

Parágrafo único. Consideram-se produto de enriquecimento ilícito os bens não 

declarados ou omitidos na declaração ao Banco Central do Brasil na forma do artigo anterior.  

 

Art. 3º O Ministro da Fazenda, mediante despacho fundamentado, poderá propor à 

Justiça Federal a aplicação da pena de prisão administrativa, por prazo não superior a noventa 

(90) dias, de quem quer que se tenha locupletado, nos casos do artigo anterior, desde que haja 

indícios suficientes da existência do fato.  

§ 1º Se o beneficiário fôr pessoa jurídica, a prisão recairá em seus diretores, 

administradores e gerentes.  

§ 2º No caso do parágrafo anterior, havendo provas ou indícios veementes de 

locupletamento, poderá também ser decretada a prisão de sócios, prepostos ou outros.  

§ 3º O Juiz que decretar a prisão interporá recurso ex officio ao Tribunal Federal 

de Recursos. 

§ 4º No despacho que decretar a prisão administrativa, o juiz determinará o 

seqüestro dos bens do beneficiário, e, se se tratar de pessoa jurídica, também, de bens 

particulares de seus diretores, administradores, gerentes, prepostos ou sócios, suficientes para 

garantir o ressarcimento da lesão causada aos cofres públicos.  
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§ 5º Os bens seqüestrados nos têrmos dos parágrafos anteriores terão o seguinte 

destino até solução final do litígio:  

 

a) o dinheiro será recolhido ao Banco do Brasil S.A., em conta especial;   

b) os títulos de crédito e de renda e os títulos ou ações de participação em emprêsa 

ou valôres assemelhados serão depositados no Banco do Brasil S.A.;   

c) os demais bens móveis serão depositados em órgãos da Secretaria da Receita 

Federal;   

d) os imóveis serão entregues ao órgão responsável pelo patrimônio da União.   

 

 

Art. 4º Os processos administrativos e judiciais referentes às infrações de que trata 

êste Decreto-lei deverão ser decididos ou julgados prioritàriamente.  

 

Art. 5º Aplicam-se ao crime de sonegação fiscal, definido no artigo 1º da Lei nº 

4.729, de 14 de julho de 1965, as normas que regulam a extinção da punibilidade dos crimes 

de apropriação idébita previstos no artigo 11, da Lei nº 4.357, de 16 de julho de 1964 e no 

artigo 2º do Decreto-lei nº 326, de 8 de maio de 1967.  

Parágrafo único. O ressarcimento do dano não extingue a punibilidade dos crimes 

referidos neste artigo quando o infrator fôr reincidente, segundo definido na lei tributária.  

 

Art. 6º As mercadorias de procedência estrangeira, declaradas perdidas em 

decisão final administrativa e, que não devam ser destruídas, poderão ser incorporadas ao 

patrimônio da Fazenda Nacional, vendidas em concorrência pública ou leiloadas.  

 

Art. 7º O disposto nos artigos 2º, 3º, 4º e 5º, aplicam-se aos procedimentos 

administrativos ainda não definitivamente decididos.  

 

Art. 8º Revogadas as disposições em contrário, êste Decreto-lei entrará em vigor 

na data de sua publicação. 

 

Brasília, 21 de outubro de 1969; 148º da Independência e 81º da República. 

 

AUGUSTO HAMANN RADEMAKER GRÜNEWALD 

AURÉLIO DE LYRA TAVARES  

MÁRCIO DE SOUZA E MELLO  

Luís Antonio da Gama e Silva  

Antônio Delfim Netto 
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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Violação de sigilo funcional  
Art. 325. Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva 

permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, se o fato não constitui crime 

mais grave.  

§ 1º Nas mesmas penas deste artigo incorre quem: 

I - permite ou facilita, mediante atribuição, fornecimento e empréstimo de senha 

ou qualquer outra forma, o acesso de pessoas não autorizadas a sistemas de informações ou 

banco de dados da Administração Pública; 

II - se utiliza, indevidamente, do acesso restrito. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

9.983, de 14/7/2000) 

§ 2º Se da ação ou omissão resulta dano à Administração Pública ou a outrem:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 9.983, de 14/7/2000) 

 

Violação do sigilo de proposta de concorrência  
Art. 326. Devassar o sigilo de proposta de concorrência pública, ou proporcionar a 

terceiro o ensejo de devassá-lo:  

Pena - detenção, de três meses um ano, e multa.  

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Descaminho 

Art. 334. Iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido 

pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

§ 1º Incorre na mesma pena quem: 

I - pratica navegação de cabotagem, fora dos casos permitidos em lei; 

II - pratica fato assimilado, em lei especial, a descaminho; 

III - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em 

proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria de 

procedência estrangeira que introduziu clandestinamente no País ou importou 

fraudulentamente ou que sabe ser produto de introdução clandestina no território nacional ou 

de importação fraudulenta por parte de outrem;  

IV - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de 

atividade comercial ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira, desacompanhada de 

documentação legal ou acompanhada de documentos que sabe serem falsos. 

§ 2º Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido 

em residências. 

§ 3° A pena aplica-se em dobro se o crime de descaminho é praticado em 

transporte aéreo, marítimo ou fluvial. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.008, de 

26/6/2014) 

 

Contrabando 

Art. 334-A. Importar ou exportar mercadoria proibida: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 ( cinco) anos. 

§ 1º Incorre na mesma pena quem: 

I - pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando; 

II - importa ou exporta clandestinamente mercadoria que dependa de registro, 

análise ou autorização de órgão público competente; 

III - reinsere no território nacional mercadoria brasileira destinada à exportação; 

IV - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em 

proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria 

proibida pela lei brasileira; 

V - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de 

atividade comercial ou industrial, mercadoria proibida pela lei brasileira. 

§ 2º Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido 

em residências. 

§ 3º A pena aplica-se em dobro se o crime de contrabando é praticado em 

transporte aéreo, marítimo ou fluvial. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.008, de 26/6/2014) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13008-26-junho-2014-778956-publicacaooriginal-144447-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13008-26-junho-2014-778956-publicacaooriginal-144447-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13008-26-junho-2014-778956-publicacaooriginal-144447-pl.html
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Impedimento, perturbação ou fraude de concorrência  
Art. 335. Impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública ou venda em hasta 

pública, promovida pela administração federal, estadual ou municipal, ou por entidade 

paraestatal; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave 

ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa além da pena correspondente 

à violência.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém de concorrer ou licitar, 

em razão da vantagem oferecida.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 627, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013 
*Convertida na Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014 

  

 

Altera a legislação tributária federal relativa ao 

Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - 

IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

- CSLL, à Contribuição para o PIS/PASEP e à 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social - COFINS; revoga o Regime Tributário de 

Transição - RTT, instituído pela Lei nº 11.941, de 

27 de maio de 2009; dispõe sobre a tributação da 

pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com relação 

ao acréscimo patrimonial decorrente de 

participação em lucros auferidos no exterior por 

controladas e coligadas e de lucros auferidos por 

pessoa física residente no Brasil por intermédio de 

pessoa jurídica controlada no exterior; e dá outras 

providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VIII  

DA TRIBUTAÇÃO EM BASES UNIVERSAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Pessoas Físicas 

 

Art. 89. Os lucros decorrentes de participações em sociedades controladas 

domiciliadas no exterior serão considerados disponibilizados para a pessoa física controladora 

residente no Brasil na data do balanço no qual tiverem sido apurados e estarão sujeitos à 

tributação do Imposto sobre a Renda, quando se verificar pelo menos uma das situações 

abaixo:  

I - a controlada estiver localizada em país ou dependência com tributação 

favorecida, ou for beneficiária de regime fiscal privilegiado, de que tratam os arts. 24 e 24-A 

da Lei nº 9.430, de 1996;  

II - a controlada estiver submetida a regime de subtributação definido no inciso III 

do caput do art. 80; ou  

III - a pessoa física residente no Brasil não possuir os documentos de constituição 

da pessoa jurídica domiciliada no exterior e devidas alterações, registrados em órgão(s) 

competente(s), de domínio público, que identifiquem os demais sócios.  

§ 1º O rendimento de que trata o caput estará sujeito ao pagamento mensal do 

imposto até o último dia útil do mês subsequente ao da disponibilização, a título de 

antecipação, e deverá compor a base de cálculo do imposto na Declaração de Ajuste Anual.  
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§ 2º Quando do recebimento efetivo dos dividendos, a variação cambial positiva, 

se houver, deverá ser tributada como ganho de capital.  

§ 3º Os lucros de que trata este artigo:  

I - serão considerados para fins de tributação do imposto sobre a renda da pessoa 

física controladora no Brasil na proporção da sua participação no capital da controlada;  

II - são os apurados no balanço ou balanços levantados pela controlada no exterior 

no curso do ano-calendário; e  

III - serão convertidos em Reais pela taxa de câmbio, para venda, do dia das 

demonstrações financeiras em que tenham sido apurados pela controlada no exterior.  

 

Art. 90. Aplica-se o disposto no art. 89 às pessoas físicas, residentes no Brasil, 

que em conjunto com outras pessoas físicas ou jurídicas, residentes e domiciliadas no Brasil 

ou no exterior, consideradas vinculadas, conforme definidas no art. 91, detenham participação 

superior a cinquenta por cento do capital votante da pessoa jurídica controlada domiciliada no 

exterior.  

 

Art. 91. Para efeitos do disposto no art. 90, será considerada vinculada à pessoa 

física residente no Brasil:  

I - a pessoa física que seja parente ou afim até o terceiro grau, cônjuge ou 

companheiro da pessoa física residente no Brasil;  

II - a pessoa jurídica cujos diretores ou administradores sejam parentes ou afins 

até o terceiro grau, cônjuges ou companheiros da pessoa física residente no Brasil;  

III - a pessoa jurídica da qual a pessoa física residente no Brasil é sócia, titular ou 

quotista;  

IV - a pessoa física que seja sócia, conselheira ou administradora da pessoa 

jurídica da qual a pessoa física residente no Brasil é sócia; e  

V - a pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no País ou no exterior, 

que seja associada com qualquer pessoa jurídica, da qual a pessoa física residente no Brasil 

seja sócia, na forma de consórcio ou condomínio, conforme definido na legislação brasileira, 

em qualquer empreendimento.  

Parágrafo único. Para fins de aplicação do disposto nos incisos III a V do caput, 

serão consideradas as participações que representem mais de dez por cento do capital votante. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

LEI Nº 12.973, DE 13 DE MAIO DE 2014 
 

Altera a legislação tributária federal relativa ao 

Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - 

IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL, à Contribuição para o 

PIS/Pasep e à Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social - Cofins; 

revoga o Regime Tributário de Transição - 

RTT, instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de 

maio de 2009; dispõe sobre a tributação da 

pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com 

relação ao acréscimo patrimonial decorrente 

de participação em lucros auferidos no exterior 

por controladas e coligadas; altera o Decreto-

Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e as 

Leis nºs 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

9.249, de 26 de dezembro de 1995, 8.981, de 

20 de janeiro de 1995, 4.506, de 30 de 

novembro de 1964, 7.689, de 15 de dezembro 

de 1988, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 

10.865, de 30 de abril de 2004, 10.637, de 30 

de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, 12.865, de 9 de outubro de 

2013, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 

9.656, de 3 de junho de 1998, 9.826, de 23 de 

agosto de 1999, 10.485, de 3 de julho de 2002, 

10.893, de 13 de julho de 2004, 11.312, de 27 

de junho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 

2009, 12.249, de 11 de junho de 2010, 12.431, 

de 24 de junho de 2011, 12.716, de 21 de 

setembro de 2012, e 12.844, de 19 de julho de 

2013; e dá outras providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, a Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social - Cofins serão determinados segundo as normas da 

legislação vigente, com as alterações desta Lei.  
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